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			RESUMO


			Pesquisa empírica e crítica sobre meios alternativos para composição de contenda tributárias em virtude da análise da importância do tributo para sustento das atividades estatais e garantais sociais de primeira geração, bem como, limites procedimentais e estatísticas judiciais, sobre volume de demanda e créditos envolvidos, sendo proposto uma maior importância para forma alternativa de solução de litigio tributária inclusive de acordo com recentes alterações legislativas na lei de arbitragem e resultados negativos de arrecadação em virtude da crítica situação vivida pelo brasil, em virtude disso, uma análise do sistema arbitral sob o prisma “público” e comparativo a outros sistemas similares nas américas, visam, possibilitar e colaborar com projetos de lei complementar e federal que tramitam sobre a questão, bem como em especial dinamizar a arrecadação tributária, ressaltando contudo, os desafios e especialidade que seria a arbitragem em matéria tributária, a fim de colaborar com a instituição de tão importante sistema alternativo de resolução de conflito 
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			ABSTRACT


			Empirical and critical research on alternative means for tax strife composition due to the analysis of the importance of the tax to support the state and first-generation social garantais activities, as well as procedural limits and judicial statistics on demand volume and credits involved, and proposed greater importance to alternative form of tax dispute solution including according to recent legislative changes in the law of arbitration and losses of revenue due to the critical situation experienced by brazil, in virtue of this, an analysis of the arbitration system in the light “ public “and comparable to other similar systems in the americas, are intended to facilitate and collaborate with complementary and federal bills that pass on the issue, and in particular boost tax collection, emphasizing however, the challenges and expertise that would be arbitration tax matters, in order to collaborate with the institution so important alternative system of conflict resolution.
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			INTRODUÇÃO


			Cumpre inicialmente destacar que o presente trabalho, conforme será mais a diante discutido, visa, explorar a temática envolvendo a arbitragem e correlação dessa aplicação em demandas tributárias.


			Nesse tópico a própria natureza compulsória do direito tributário, dado seu elevado objetivo de financiar, direitos constitucionais de primeira geração da população, evidencia uma extrema importância e identificar mecanismos que possam vir a dinamizar tanto a arrecadação como de via reflexa, estruturar a economia e desafogar o judiciário.


			E portanto, ao considerar a arbitragem em matéria tributária, como meio, de dinamização a arrecadação e forma de desafogamento dos tribunais, evidencia-se o conflito entre conceitos, existentes ao se correlacionar matérias tributárias com juízo arbitral.


			Matéria de extrema relevância, pelo conflito entre a compulsoriedade de uma clausula arbitral a qual por natureza e essência é facultativa, bem como conceito de direito privado que detém em relação a natureza pública do Direito Tributário.


			Entretanto, a diante serão tratadas tais temáticas, em especial a evolução legislativa sentida nos últimos anos, que já apontam para relativização da natureza exclusivamente privada da clausula arbitral e por analogia nos permitem observar os sistemas arbitrais compulsórios como ocorre na hipótese de Investimento Estrangeiro Direto e Outros meios.


			Ademais, os impactos em termos quantitativos no campo pratico, os resultados financeiros de tal sistema, e sua abrangência, a forma de sua estruturação e mecanismos de tomadas de decisões em matéria arbitral se fazem sensíveis a serem tratados por fazerem parte de tal sistema.


			Analogia as cláusulas compulsórias, a natureza dos próprios tributos em si e da base constitucional e legal tanto das normas tributárias quanto do rito adequado, se fazem necessárias, identificar quais tributos especificamente, devem ser tratados e conceituados.


			Ou seja, diferentemente do impacto privado da clausula arbitral e recentes modificações que tal legislação arbitral vem sofrendo, devemos, torna-la multidisciplinar e permitir através de uma adequação e sintonia fina aplica-la as relações privadas.


			E assim, de forma pontual identificar a necessidade, cabimento e fundamentos para estrutura de um sistema arbitral no ramo do Direito Tributário, cinge-se necessário.




			1.CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES ACERCA DA ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA.


			Cumpre inicialmente destacar que o presente trabalho, conforme será mais a diante discutido, visa, explorar a temática envolvendo a arbitragem e correlação dessa aplicação em demandas tributárias, com fim de dinamizar o procedimento tributário com base no princípio da celeridade, previsto pela constituição no artigo 5 inciso LXXVIII.


			Nessa linha, importante ressaltar o relevo da temática, pois em tese, a lei federal 9.307 de 96, em tese veda a abrangência da arbitragem as questões tributarias, conforme estabelece seu artigo primeiro2, parte final que somente direitos disponíveis poderiam em tese fazer parte da arbitragem.


			Entretanto, o artigo 171 do CTN lei federal 5.172 de 1966, verificamos assim, que o intuito e objetivo do CTN foi dinamizar a arrecadação tributária sob o prisma da efetividade aquilatado com o inciso LXXVIII do artigo 5 da CF de 1988, adicionado pela EC 45 de 2005.


			Ou seja, gravitacionalmente, temos o CTN que vetores e estimula de forma indireta a arbitragem, temos o interesse público em arrecadar a fim de sustentar os gastos públicos necessários a educação saúde e segurança, consequentemente sustentar a dignidade da pessoa humana esculpida no inciso III do artigo 1º da CF.
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			Contudo, tais legislações se intermeio, possuem hierarquia entre si e vetores de interesse público, celeridade e orquestração constitucional hierarquicamente superior mais contudo normativa mais recente entre sí.


			Entretanto, a natureza de todo tributo é financiar uma redistribuição de riquezas (políticas de redistribuição de bolsas etc.) ou custear melhores estruturas coletivas, ou seja tem um interesse maior.


			A necessidade de remédios, saúde e segurança, é emergencial, tanto que em situações especifica, permite dispensa de licitação dada a urgência.


			Fato que este, como ocorre com doenças graves onde remédios caríssimos são custeados pelo governo, inclusive conforme precedentes da 13ª Câmara de Direito Público nos autos do AG 990100921622 SP junto ao TJSP.


			Importante, entretanto, ressaltar que a dispensa ocorre quando, mesmo existindo concorrentes, a urgência pé tamanha que a Administração pública dispensa licitação, diferente da ilegibilidade onde inexiste concorrência, conforme determina artigo 17 da lei federal 8.666 de 1993, na forma da ressalva do artigo 37 inciso XXI da CF de 1988.


			Ainda, desde a saída do estágio absolutista, e caminho pela fase do Estado Social e do Constitucionalismo moderno, a exaltação do papel do estado, como figura protetiva de direitos de primeira geração (dignidade humana e vida), bem como, segunda geração, como liberdade e direitos sociais a educação, saúde e segurança, temos a necessidade de tributos para sustento de tais pilares sociais.


			Ou seja, desde a fase contratualista de Locke, na qual, com a crise do Estado Liberal, o qual resguardava direitos de primeira geração conforme referido, o Estrado Social, se viu necessário a surgir, em virtude do crescimento do regime capitalista e concentração de poder e de riqueza, unido a revolução industrial e relativização dos indivíduos, percebendo que uma participação popular em decisões, direitos básicos de segunda geração como educação, saúde e segurança, também eram necessários para se sustentar o estado e, portanto a nação como um todo.


			E, portanto, passou-se a exaltação a vida através da proteção pelo estado aos ideais liberais de Rosseou3 ao tratar do “contrato social” e melhor forma de organização do estado a fim de sustentar direitos “sociais” a saúde, segurança e educação fornecidos pelo Estado.


			Ou seja, o direito tributário, sustenta e é diretamente ligado as mais tradicionais garantias sociais e constitucionais vigentes, especialmente direito a educação, vida e saúde, pois a medida que o estado amplia sua envergadura social, deve compensar de forma fiscal, com arrecadação, recriação ou dinamização de arrecadação tributária.


			Para deixar bem pontuado a importante missão do Direito Tributário, temos a visão de sua autonomia em detrimento aos demais ramos do direito dada sua capacidade de fiscalização, instituição e arrecadação de tributos, conforme ensinado por Paulo de Barros Carvalho4.


			Ainda no que tange o posicionamento de Hugo de Brito Machado5, temos a relação de que se ocupa o direito Tributário, deixando claro se tratar das relações entre fisco e pessoas sujeitas a imposições tributarias de qualquer espécie e ou conforme dito por Luciano Amaro6, sendo direito tributário a disciplina jurídica dos tributos, que abrange todo conjunto de normas e princípios, concomitantemente com a conceituação de Paulo de Barros Carvalho7 citada anteriormente.


			Por fim, o conceito geral, dado ao Direito Tributário, é de Sabbag 8, o qual afirmar “ser conjunto de normas que regula o comportamento das pessoas de levar dinheiro aos cofres públicos”, a qual pode ser completada, com a explicação do fim de tal “translado” de pecúnia, ou seja, conjunto de normas que regula o comportamento tributáveis de pessoas que resulta na arrecadação tributária na qual é a forma das pessoas levarem ao fisco pecúnia com fim de sustentar o estado de direito em especial garantias coletivas constitucionais sendo elas de primeira, segunda e ou terceira geração(Doutrinariamente em direito constitucional as garantias são divididas em primeira, segunda e terceira geração, contudo podemos ter de outras gerações como de quarta e afins, que vem sendo conceituados pela doutrina, que estarão abarcadas pelo conceito aqui formulado.).


			A sociedade moderna, está diante, de uma situação de crise econômica, onde o aumento de tributo, não só sustentaria um aumento de arrecadação, pelo contrário, recordes de baixa arrecadação são batidos reiteradamente9, o que conduz a conclusão que melhorar a forma com que os tributos são cobrados e fiscalizados, se evidencia caminho mais eficiente para uma justa e eficiente arrecadação.


			Uma das formas de dinamizar a arrecadação é com a arbitragem, especialmente em demandas de tributos líquidos e certos como IPVA e IPTU, bem como de valores como de custas e afins, os quais em algumas vezes estão abaixo do teto estipulado para execuções fiscais, como será demonstrado a seguir, mas contudo, podem ser objeto de arbitragem.


			Outro benefício direto é a interrupção da prescrição e realização de audiência e sentença de forma dinâmica com impugnações preliminares já apresentadas e eventuais ente uma forte possibilidade de amigável solução.


			E portanto, qualquer forma de dinamizar seu recebimento, dar maior efetividade a seus pagamentos, são de extrema relevância no cenário brasileiro, dado o historio de inadimplência e mais de 50% dos procedimentos serem tributários como a diante tratado.


			Entretanto, sem prejuízo de projetos de lei que tratem da matéria de arbitragem, bem como recente alterações ao Código de Processo Civil, introduzem a possibilidade de um método auxiliar para dinamizar as cobranças tributarias, especialmente as de menor monta não judicializadas e ou desonerar a justiça comum de milhares de demandas.


			Porque não dinamizar essa arrecadação, pois uma vez existindo o fato gerar, estando dentro dos limites prescricionais, o tributo deve ser recolhido incontestavelmente, para que abrir um processo judicial com alto custo dos agentes políticos (Juízes, Promotores, Procuradores e afins, tratados em capitulo próprio.), se podemos dinamizar esse procedimento através da arbitragem.
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